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Av. Mario Ypiranga Monteiro, 3280 - Parquê 10 d€ Novembro
Fonei (92121234721 I 21234731 I 2'123-6778
Manaus - AM - CEP: 69.050-030
web: www.ipaam.am.gov.br

EóI O ORIGI A

Pontos LATITUDE PoÍltos LATITUDE LONGITUDE
PI 03'03'2,82'S 60.05'35,20" W P] 03'03'3,14" S 60'05'36.18" W

03'03'3.21',S 60005'35.22" W P4 03"03'2,ó6',S

Volume Autorizado: 19,10 (st) Lenha

PRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÃO: 0l Ano

Manaus-AM, 06}UT M.

Rosa Marie iveira Geisller Juliano Marc v lente de Souza
Di orâ ecntca Dire idente

I M PORTANTE:
. Ficl cxpr.tiaú!.trte proibido o traNporta do mrtarid, r.D o Documanto da Orllaír Flor.lttl - DOF
. O uso inegülâr desta IllU implics na su. invslid!çeo, beÍh como nas sançôês pÍevistas nô legislação:
. Este Documento não contém emendas ou msuÍls;
. Este Documento deve permaneccr no local dã explorãção pars efeito de fiscslizaçào (fiEnte e veÍso)
. O volume autorizrdo nlo quils volume pcndcntc de Íêposiçâo floÍEslal;
. Os dsdos técnicos do projeto são de inteira Í€sponsabilidade do rcsporúvel técíico
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

IPAAM
Irduio& PÍdSo 

^!ü.,ÍildoÁDaond

LTCENÇA AMBIENTAL UNICA DE SUPRESSÃO VTCNULN." 22912022

INTEREssADo! Bianca de Mesquita Vasconcelos.

ENDEREÇo pARÂ coRREspoNDÊNCrA: Rua José Romão, n" 1135, Cond. Anicê, Apto.
70í, Torre 2, São Operário, Manaus-AM

CNPJ/CPF: 037.612.642-67 lNscRrÇÃo EsTADUAL:

FoxE: (92) 98125-17'19 Frx:

REGrsrRo No IP e,lMr: lOlZ.ZlZ't REclBo Do SrNArr,on: 21318778

Ánrr r srn surRrMrDA: 0,0360ha PRocEsso N.': 279612022-06

DADOS DO IMÓ\'ELITERRENO:

Loclr-rznÇÃo: Av. José Augusto Loureiro, s/no, Lote 84-22, Condomínio Alphaville
Manaus 04, Ponta Negra, Manaus-AM.

Frn,rLro,roo: Autorizar a supressão vegetal para construção de uma unidade familiar,
em uma área de 0,0360ha.

CooRDENADAS GEoGR iFrcAs DA Ánr.r on vrcrrAÇÃo A sER suPRJMrDA:

LONGITUDE

P2 60.05'36.12" W



RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU.SV N." 22912022

l. O pedidô de. lic€nsiamento e a Íespectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulaçâo,.em meio eletÍônico de comunicação
mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, confoÍme aÍt.24, da Lei n.3.7E5
de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitaçâo dÂ renovaçâo da Licençâ Ambiental Única deverá scr requerida num prazo mínimo de 120 dias,
antes do vencimento, conformc aí.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicaú na sua automática
invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas paÍa a localização, atividade e finalidade constaúe na mesma, devendo o
interessado requqer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Lic€nça não dispênsa e nem substitui neúum documento exigido p€la Legislação Federal, Estadual e
Municipal;

6. A presente Autorizâção de Supressão Vegetal - ASV está s€ndo concedida com base nas informaçôes
constontes no proc€sso n" 27 D02246.

7. Para o transporte e a comercialização de produtos e subprodutos florcstais oÍirmdos desta AutoÍizaçâo de
Supresso Vegetal - ASV, o empreendedor/detentoÍ da ASV deverá solicitsr a Autorizaçâo de Utilização de
Matéria Prima Florestal - AUMPF junto ao IPAAM, o que coÍresponde uma posterior inseÍção de novo pedido
junto ao SINAFLOR.

8. Quando da intervenção em AÍea de Preservação Permanente - APP, o inteÍessado deveú solicitar a devida
anuênci&

9. Proteger a fauna mnforme estabelecido nas Leis n." 5.197/67.
10. Fica proibida a comercialização e o transporte do mateÍiÂl leúoso oriuodo do coÍte das espécies protegidas na

forma da Lei;
I l RealizaÍ durante o perlodo de supresso vegetal as medidâs preventivas e mitigadoras dos.impactos relacionados

fauna silvestre.
12. MenteÍ integral as Áreas de Preservação PeÍmanents, conforme estâbelecido a Lei n.o 12.65lll2e 12J27t2012;
13. ProtegeÍ o solo e os cuÍsos d'água da contaminaçil,o por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos, graxas,

inseticidas, agÍotóxicos, tintrs e outros);
14. Em caso de nova solicitaçáo de renovaçâo, o executor deverá apresentaÍ relatório púcial da supressão da

vegetação com a respectiva ART do profissional húilitado cont€ndo âs seguintes informaçôes: número de
indivíduos retirados, áÍea suprimid4 área a ser suprimid4 volume em m3, comprovaçâo da destinagão do
mâterial vegetal já suprimido, coordenadas geográÍicas, registo fotogÉfico e ouúas informaçõ€s pertinentes
no prazo de validade da Licença.

15. Fica proibida a intenupgâo dos cursos d'água" quando da construçâo das vias de acesso para transposiÉo na

áÍea.
16. Em caso de doaçilo da lenha ora autori?ád4 obrigatória à homologação do pátio;
17. Esls Lic€nça Ambiental Única- LAU de Autorização de Supressão Vegetal- ASV autoriza somente a exração

das espécies e volumeFia listadas;
18. Fica expressamente proibido o coÍte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paracnse) e copaíba (Copaifera

trapezifolia hayne; Copaifera raiculata; Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto Estâdual n 25.044/05;
19. Nâo são passíveis de exploraçilo para fins madeireiros a Castanheira (Bertholtetia excelsa) e a Seringueira

(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelec€ o DecÍeto Federal n"
5.975tM.

20. O intercssado deve aprcsent& relatório de execução da supÍEssão da vegetação com a respoctiva ART do
profissional habilitado contendo as seguintEs informações: númerc de indivíduos retirados, volume em mr,

comprovação da destinação do material vegetal, coordenadas geogÍáficas, Íegisfo fotogÍáfico e outras
informações pertinentes no prazo de validade da licençE

21. Esta autorizaçáo para supÍessão da vegetação é para uma áÍe5 coÍrespond€nte a 0'0360hr'
22. Não é permitida a realizaçil,o de queimada na área objeto desta autorizzção.


